
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA

Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  nº  0000433-66.2013.815.0321 — Comarca  de 
Santa Luzia
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : PBPREV – Paraíba Previdência.
Advogado : Renata Franco Feitosa Mayer e outros.
Apelado : Maria da Conceição Leal Fernandes de Morais.
Advogado : Maria da Glória Medeiros.
Remetente : Juízo da Comarca de Santa Luzia.

REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO. 
POSSIBILIDADE DE DESCONTO. TERÇO DE FÉRIAS. 
NÃO  INCIDÊNCIA.  DESCONTO  INDEVIDO. 
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  TJPB. 
INAPLICABILIDADE  DA  LEI  9494/97.  INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO. 

— No incidente de uniformização de jurisprudência Pet 7.296/PE,  
da  relatoria  da  Ministra  Eliana  Calmon,  a  Primeira  Seção  desta  
Corte,  após  acolher  o  pedido  formulado  pela  União,  manteve  a  
decisão  prolatada  pela  Turma  Nacional  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  dos  Juizados  Especiais  Federais  no  sentido  da 
impossibilidade  de  se  incluir  na  base  de  cálculo  da  contribuição  
previdenciária  a  parcela  relativa  ao  terço  constitucional  de  férias  
percebido  por  servidor  público.  (STJ  –  AgRg  na  Pet  7193/RJ  –  
Rel.Min.  Mauro  Campbell  Marques  –  Primeira  Seção  –  Dje  
09.04.2010).

— (...) Assim, não poderia haver descontos previdenciários incidentes  
sobre  o terço constitucional  de férias.  Precedente  do  Supremo 
Tribunal  Federal  nesse  sentido.  Não  poderia  a  pbprev  deixar  de 
recolher  a contribuição previdenciária sobre  serviços 
extraordinários; parcelas remuneratórias pagas em função do local  
de  trabalho;  e,  vantagens  pessoais  que  possuam  natureza  
vencimental,  (…)  . (TJPB;  Ap-RN  0037643-63.2010.815.2001;  
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti  
de Albuquerque; DJPB 29/01/2015; Pág. 25

VISTOS ETC. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial  e  Apelação Cível  interposta  pela 
PBPREV, contra a sentença de fls. 57/58, proferida pelo Juízo da Comarca de Santa 
Luzia, que julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer a prescrição das 
parcelas  anteriores  ao  quinquênio  anterior  ao  ajuizamento  da  ação;  a  legalidade  do 
dsconto sobre o décimo terceiro salário e a ilegalidade da incidência da contribuição 
sobre o terço de férias da servidora, condenando a PBPREV a  restituir os descontos 
feitos nos anos de 2008 e 2009. Acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês e correção monetária devida pelo IPCA a partir do desconto indevido do indébito 
tributário.

Em suas razões de fls. 61/66, o apelante afirma que os juros d 
emora devem ser fixados em 0,5% ao mês, bem como a manifestação acerca do art.1º-F 
da lei nº 9.494/97.

Contrarrazões às fls. 70/73, para ques seja mantida a sentença.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou 
pelo desprovimento dos recursos, considerando que a matéria encontra-se pacificada no 
TJPB (fls. 79/81).

É o relatório. Decido.

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art.  475.  Está  sujeita  ao duplo grau de jurisdição,  não produzindo 
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação 
dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, 
ou  o  direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60 
(sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos 
embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se 
não  ser  cabível  a  reapreciação  da  matéria,  em  sede  de  remessa  oficial,  quando  a 
condenação não alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 
para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa 
até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O 
STJ firmou nova posição a respeito do tema, afirmando que,  quando a sentença for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO DO §  2.º  DO ART.  475 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE  A 60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ DO TÍTULO.  REMESSA NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do 
título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como 
parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da 
regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2. 
Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar  as razões  consideradas no 
julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.3.  Agravo  regimental  desprovido.(AgRg  no  Ag  1254476/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, 
DJe 24/05/2010)

Vale  consignar  que,  em boa  hora,  o  STJ  resolveu  sumular  a 
matéria consoante teor do enunciado da Súmula 490 daquele colendo tribunal. Observe-
se:

Súmula  490  -  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da 
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Como  no  presente  caso  a  sentença  é  ilíquida,  conheço  da 
remessa oficial.

Discute-se  na  ação  se  há  incidência,  ou  não,  da  contribuição 
para custeio do regime de previdência de servidor público  sobre o terço constitucional 
de férias e sobre o décimo terceiro salário.

É sabido que o  princípio da solidariedade informa o regime 
previdenciário dos servidores públicos, contudo, tal assertiva não afasta a presença de 
outro princípio, também afeto a este sistema, qual seja o da retribuição proporcional 
entre as verbas descontadas e o montante a ser usufruído pelo inativo posteriormente.

A justificativa reside no fato de que, como outrora consignado, 
existe certo encadeamento proporcional entre os descontos e os benefícios, do que se 
infere  não  haver  possibilidade  de  abatimento  sobre  verbas  que  não  integrariam, 
posteriormente, os aludidos proventos.

O  caso  em  comento,  portanto,  é  de  fácil  deslinde  pois  a 
contribuição não poderá incidir sobre o terço constitucional de férias por não estar ele 
inseridos  no  conceito  de  remuneração  do  servidor,  sendo  verba  de  natureza 
indenizatória  1  . 

Corroborando as argumentações acima, decidiu o STJ:
1§ 1o  Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes  estabelecidas em lei,  os adicionais  de caráter individual  ou quaisquer outras 
vantagens, excluídas:  X - o adicional de férias; XII - o adicional por serviço extraordinário; 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL 
CONFIGURADO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO 
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.NÃO-INCIDÊNCIA.  OFENSA  AO  ART.  
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 1.  
O  Recurso  Especial  foi  provido  com  o  fim  de  excluir  a  incidência  de  
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias pago a  
servidores  públicos.  Todavia,  o  caso  dos  autos  refere-se  à  exação  sobre  
salários pagos a trabalhadores privados. Constatado o erro material. 2. Não 
incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias,  
por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes desta  
Segunda Turma. 3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 4. Sob pena de invasão 
da competência do STF, descabe analisar questão constitucional em Recurso  
Especial,  ainda  que  para  viabilizar  a  interposição  de  Recurso  
Extraordinário.  5.  Embargos  de  Declaração  da  empresa  rejeitados.  
Acolhidos, sem efeito infringente, os da Fazenda Nacional. (EDcl no AgRg  
no  REsp  1210517/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 11/05/2011)

No incidente de uniformização de jurisprudência Pet 7.296/PE, da relatoria  
da Ministra Eliana Calmon, a Primeira Seção desta Corte, após acolher o  
pedido  formulado  pela  União,  manteve  a  decisão  prolatada  pela  Turma 
Nacional  de  Uniformização  de  Jurisprudência  dos  Juizados  Especiais  
Federais no sentido da impossibilidade de se incluir na base de cálculo da 
contribuição previdenciária a parcela relativa ao terço constitucional de  
férias  percebido  por  servidor  público.  (STJ  –  AgRg  na  Pet  7193/RJ  –  
Rel.Min. Mauro Campbell Marques – Primeira Seção – Dje 09.04.2010).

Esta Corte de Justiça também se manifestou sobre o tema:

56070555 -  APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REMESSA  OFICIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE DESCONTO 
PREVIDENCIÁRIO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  E 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS.  GRATIFICAÇÕES.  INDENIZAÇÕES.  OUTRAS 
VANTAGENS.  SUSPENSÃO  DE  DESCONTOS  E 
RESTITUIÇÃO  DA CONTRIBUIÇÃO.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  1ª  APELAÇÃO  CÍVEL. 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
RECONHECIMENTO  PELO  MAGISTRADO  A  QUO. 
EDILIDADE AFASTADA DO POLO PASSIVO. JULGAMENTO 
DO RECURSO PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO. 2ª 
APELAÇÃO  CÍVEL  (PARAÍBA  PREVIDÊNCIA.  PBPREV). 
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS SOBRE GRATIFICAÇÃO 
A.  57,  VIIL.  57,  VIIL  POG  PM,  HABILITAÇÃO  POLÍCIA 
MILITAR,  GRATIFICAÇÃO  A.  57,  VIIL  EXTR.  PRES. 
CARÁTER 
VENCIMENTAL. CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA.  DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO 
DEVIDO.  ETAPA  DE  ALIMENTAÇÃO  PM.  CARÁTER 
INDENIZATÓRIO.  DESCONTO 
INDEVIDO. TERÇOCONSTITUCIONAL  DE FÉRIAS. 
NATUREZA  JURÍDICA  COMPENSATÓRIA  POR 
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PROPORCIONAR  UM  REFORÇO  FINANCEIRO  APÓS  UM 
ANO DE SERVIÇO. DESCONTO INDEVIDO. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 21, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL DO 
SEGUNDO APELO E DA REMESSA OFICIAL. A garantia dada, 
pela  Constituição  Federal,  ao  trabalhador,  extensível  ao  servidor 
público, de usufruir o terço constitucional de férias, não tem natureza 
jurídica salarial, mas sim compensatória por proporcionar um reforço 
financeiro  após  um  ano  de  serviço.  Assim,  não  poderia  haver 
descontos  previdenciários  incidentes  sobre  o terço constitucional 
de férias. Precedente do Supremo Tribunal Federal nesse sentido. 
Não  poderia  a  pbprev  deixar  de  recolher 
a contribuição previdenciária sobre  serviços  extraordinários; 
parcelas remuneratórias pagas em função do local de trabalho; e, 
vantagens pessoais que possuam natureza vencimental, haja vista 
que  a  Constituição  Federal  determinar  que 
a contribuição previdenciária deve incidir sobre os ¿ganhos habituais¿ 
do  servidor,  que  se  configure  remuneração,  por  que  esses  ¿ganhos 
habituais¿  (gratificações  e  adicionais)  estarão  incorporados  aos 
vencimentos  para  efeito  de contribuição previdenciária e  terão  a 
respectiva ¿repercussão em benefícios¿. (art. 40, § 3º, eart. 201, § 11, 
todos  da  constituição  federal). (TJPB;  Ap-RN  0037643-
63.2010.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 29/01/2015; Pág. 25 )

56069417 -  REEXAME NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DO 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  SUBSTITUTO  TRIBUTÁRIO. 
RESPONSABILIDADE  PELO  DESCONTO  E  REPASSE  AO 
ÓRGÃO  PREVIDENCIÁ-  RIO.  LEGITIMIDADE  PARA 
CUMPRIR  A ORDEM  DE SUSPENSÃO  DA ILEGALIDADE. 
REJEIÇÃO. Apesar de não possuir capacidade tributária ativa, esta 
não se  confunde com a figura  do ¿substituto tributário¿,  entendido 
como sendo o responsável  pela  retenção e recolhimento da exação 
devida.  No  caso  concreto,  o  contribuinte  de  direito  é  o  servidor 
público,  mas  caberá  à  fonte  pagadora  substituí-lo  na  obrigação  de 
recolhimento.  Mérito.  (1) terço de férias.  Impossibilidade  de 
incidência.  Precedentes  do  STF,  do  STJ  e  desta  corte. (2) 
gratificações do art. 57, inc. VII da Lei complementar nº 58/2003 e da 
gratificação  de  atividades  especiais.  Temp.  Inexistência  de  norma 
excludente do âmbito de incidência. Não configuração legalidade da 
exação.  Incisos  V  e  XII  do  §  1º  do  art.  4º  da  Lei  federal  nº 
10.887/2004.  (3)  exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de  função 
comissionada  ou  gratificada.  Não  incidência 
da contribuição previdenciária.  Nego  provi-  mento  aos  apelos  do 
estado da Paraíba e da pbprev, ao passo que dou provimento parcial ao 
reexame  necessário.  ¿a  primeira  seção,  revendo  posicionamento 
anterior,  firmou  entendimento  pela  não  incidência 
da contribuição previdenciária sobre  o terço constitucional  deférias, 
dada  a  natureza  indenizatória  dessa  verba¿.  (stj  agreg  1212894/pr, 
relator ministro herman benjamin, dje 22.02.2010). ¿as desonerações 
tributárias  demandam norma explícita  e  específica,  sendo vedada a 
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interpretação extensiva de rol taxativo.  Precedentes do STJ. ¿ (resp 
921873/rs,  Rel.  Ministra eliana calmon,  segunda turma,  julgado em 
13/10/2009,  dje  23/11/2009).  A  incidência 
decontribuição previdenciária sobre  as  gratificações  do  art.  57,  inc. 
VII  da Lei  complementar nº 58/2003 e a gratificação de atividades 
especiais.  Temp,  classificadas  como  gratificações  de  atividades 
especiais,  estão  dentro  da  legalidade.  Sobre  a  gratificação  de 
representação,  percebida  em decorrência  do  exercício  de  cargo  em 
comissão ou de função comissionada ou gratificada, não deve incidir o 
desconto previdenciário, posto não ser incorporável aos proventos de 
inatividade. (TJPB;  Ap-RN  2009707-76.2014.815.0000;  Terceira 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 
20/11/2014; Pág. 14) 

Nesse viés, conclui-se que o terço constitucional, por se tratar de 
verba indenizatória, não se enquadra no rol de parcelas que se incorporam aos proventos 
dos servidores,  o que,  por corolário,  acaba por frustrar  a incidência  de contribuição 
previdenciária.

No tocante ao décimo terceiro salário, importa ressaltar que bem 
decidiu  o  magistrado  a  quo pela  possibilidade  de  incidência  da  contribuição 
previdenciária, senão vejamos:

56072515 -  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL  E 
REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. DESCONTOS 
PREVI-  DÊNCIÁRIOS.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  NÃO 
INCIDÊNCIA. DÉCIMO     TERCEIRO     E  ADICIONAL  DE   
INSALUBRIDADE.  GANHOS  HABITUAIS.  INCIDÊNCIA. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DA  AUTORA. 
PROVIMENTO  PARCIAL DO  RECURSO  DO  IPSEM  E  DA 
REMESSA NECESSÁRIA. O Superior  Tribunal  de  justiça  possui 
entendimento  majoritário  no  sentido  de  que  apenas  as  verbas  que 
integram  a  remuneração  do  cargo  efetivo  são  passíveis  de 
incorporação aos  proventos  de  aposentadoria.  Via  de  consequência, 
somente  aquelas  parcelas  devem  ser  consideradas  para  fins  de 
incidência decontribuição previdenciária. Isso se justifica pelo fato de 
existir  certo  encadeamento  proporcional  entre  os  descontos  e  os 
benefícios, inferindo-se não haver possibilidade de abatimento sobre 
verbas  que  não  integrariam,  posteriormente,  os  referidos 
proventos. (TJPB;  Ap-RN  0009817-13.2013.815.0011;  Primeira 
Câmara Especializada Cível; Rel.  Des. Leandro dos Santos;  DJPB  
20/03/2015)

56071313 - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA PBPREV-PARAÍBA 
PREVIDÊNCIA. AÇÃO DE SUSPENSÃO E RESTITUIÇÃO DE 
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS.  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  SÚMULA  Nº  49  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA.  SERVIDOR  DA  ATIVA.  LEGITIMIDADE 
EXCLUSIVA DO  ESTADO  DA PARAÍBA PARA CESSAR  A 
EXAÇÃO. ILEGITIMIDADE DA AUTARQUIA NO TOCANTE 
AO  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM 
PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. SEGUNDO OS 
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ENUNCIADOS,  ORIUNDOS  DO  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO,  ATINENTES À MATÉRIA,  BEM  AINDA 
SE  LEVANDO  EM  CONTA O  CASO  CONCRETO,  TEM-SE 
QUE  A  AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA É  PARTE 
ILEGÍTIMA PASSIVA NO  TOCANTE  À  ABSTENÇÃO  DOS 
DESCONTOS  QUE  FOREM  DECLARADOS  ILEGAIS,  UMA 
VEZ  QUE  O  AUTOR  É  SERVIDOR  DA  ATIVA 
(UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  Nº  2000730-
32.2013.815.0000). APELAÇÃO CÍVEL DA PBPREV E REMES- 
SA  NECESSÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUSÊNCIA  DE  NORMATIVO  LOCAL  DISCIPLINANDO  A 
MATÉRIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI FEDERAL Nº 
10.887/2004.  TERÇO DE FÉRIAS.  VANTAGEM CONSTANTE 
NAS EXCEÇÕES DO ARTIGO 4º, §1º, DA REFERIDA NORMA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONTO  TRIBUTÁRIO. 
JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL,  INCLUSIVE  EM  SEDE  DE 
REPERCUSSÃO  GERAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  NÃO  HAVENDO 
NORMA ESPECÍFICA NO ESTADO DA PARAÍBA A DEFINIR 
QUAIS  VANTAGENS  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS 
MERECEM  OU  NÃO  SOFRER 
A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA,  DEVE-SE APLICAR, 
POR ANALOGIA, A LEI FEDERAL Nº 10.887/2004. SEGUNDO 
A PREVISÃO CONSTANTE NO ART. 4º, DA LEI FEDERAL Nº 
10.887/2004,  A  TOTALIDADE  DA  REMUNERAÇÃO  DO 
SERVIDOR  PÚBLICO  SERVIRÁ  DE  BASE 
DE CONTRIBUIÇÃO PARA O  REGIME  DE  PREVIDÊNCIA. 
CONTUDO, NO SEU §1º VERIFICA-SE UM ROL TAXATIVO 
INDICANDO AS PARCELAS QUE NÃO PODERÃO SOFRER A 
EXAÇÃO  TRIBUTÁRIA.  ASSIM,  SE  AS  BENESSES 
TRATADAS  NA  EXORDIAL  DA  DEMANDA  SE 
ENCONTRAREM  NAS  EXCEÇÕES  CONSTANTES  NA 
LEGISLAÇÃO ACIMA,  NÃO DEVE HAVER A INCIDÊNCIA 
FISCAL.  ¿TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO 
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. I. A orientação do tribunal é no sentido de 
que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas 
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor. II. 
Agravo regimental  improvido¿  (stf.  AI  712880 AGR /  MG.  Minas 
Gerais. Rel.  Min. Ricardo lewandowski.  J. Em 26/05/2009) (grifei). 
¿recurso  extraordinário  em  que  se  discute  a  exigibilidade 
da contribuição previdenciária incidente  sobre  adicionais  e 
gratificações  temporárias,  tais  como  ‘terço  de  férias’,  ‘serviços 
extraordinários’,  ‘adicional  noturno’,  e  ‘adicional  de  insalubridade’. 
Discussão sobre a caracterização dos valores como remuneração, e, 
portanto,  insertos  ou  não  na  base  de  cálculo  do  tributo.  Alegada 
impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida de 
benefício  direto  ao  contribuinte.  Alcance  do  sistema  previdenciário 
solidário e submetido ao equilíbrio atuarial e financeiro (arts. 40, 150, 
IV e 195, § 5º da constituição). 2. Encaminhamento da questão pela 
existência  de  repercussão  geral  da  matéria  constitucional 
controvertida. ¿ (stf. Re 593068 rg, relator(a): Min. Joaquim barbosa, 
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julgado em 07/05/2009, dje-094 divulg 21-05-2009 public 22-05-2009 
ement vol-02361-08 pp-01636 lexstf V. 31, n. 365, 2009, p. 285-295). 
(grifei)  apelação  cível  do  promovente. Contribuição previdenciária. 
Ausência  de  normativo  local  disciplinando  a  matéria.  Aplicação 
analógica  da  Lei  federal  nº  10.887/2004.  Serviços  extraordinários 
(horas extras). Vantagem constante nas exceções do artigo 4º, §1º, da 
referida  norma.  Impossibilidade  de  desconto 
tributário. Décimo terceiro. Parcela não inserida nas excludente do 
artigo  4º,  §1º,  da  referida  norma.  Possibilidade  de  desconto 
tributário. Precedentes desta corte e do Supremo Tribunal  Federal. 
Provimento  parcial  da  súplica  apelatória.  Não  havendo  norma 
específica  no  estado  da  Paraíba  a  definir  quais  vantagens  dos 
servidores  públicos  merecem  ou  não  sofrer 
a contribuição previdenciária,  deve-se  aplicar,  por  analogia,  a  Lei 
federal  nº  10.887/2004.  ¿agravo  regimental  no  agravo  de 
instrumento. Contribuição previdenciária sobre  as  horas  extras  e  o 
terço  de  férias.  Impossibilidade.  Precedentes.  Esta  corte  fixou 
entendimento  no  sentido  que  somente  as  parcelas  incorporáveis  ao 
salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 
Agravo regimental  a que se nega provimento.  ¿ (ai  727958 AGR / 
MG. Minas Gerais. Rel. Min. Eros grau. J. Em 16/12/2008). (grifei). 
Segundo a previsão constante no art. 4º, da Lei federal nº 10.887/2004, 
a  totalidade  da  remuneração  do  servidor  público  servirá  de  base 
de contribuição para  o  regime  de  previdência.  Contudo,  no  seu  §1º 
verifica-se  um rol  taxativo  indicando  as  parcelas  que  não  poderão 
sofrer  a  exação  tributária.  Dito  isto,  não  se  encontrando 
o décimo terceiro nas exceções constantes na legislação acima,  deve 
haver a incidência fiscal. (TJPB; Ap-RN 0046377-03.2010.815.2001;  
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto;  
DJPB 02/03/2015; Pág. 13) 

Em  relação  à  impugnação  do  recorrente,  que  pleiteou  a 
aplicação dos juros de 0,5% (meio por cento), é evidente que a pretensão não pode ser 
acolhida, pois se trata de indébito tributário, ou seja, possui regramento específico e, por 
isso deve prevalecer o que foi determinado na sentença recorrida.

Sendo assim, é inaplicável  a disposição do art.1º-F da Lei nº 
9.494/97  ao  caso  em  tela,  por  se  tratar,  conforme  mencionado,  de  devolução  de 
contribuição de natureza tributária, que obedece a um regramento específico.

Assim,  NEGO  SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS,  COM 
FULCRO  NO  ART.557,  CAPUT DO  CPC,  mantendo  a  sentença  em  todos  seus 
termos.

É como voto. 

João Pessoa, 16 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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